
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

RELATÓRIO DA PREGOEIRA EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

   PE Nº 28/2023 
 

 
Processo: 6700.54318/2021 

Pregão Eletrônico nº 28/2023 CPL/ARSER 

Objeto:  Registro de  Preços para a contratação de empresa que, sob demanda, prestará serviços  de 
modo contínuos de manutenção predial preventiva e corretiva (eventuais), com fornecimento de peças, 
equipamentos, materiais e mão de obra para atender as necessidades da Administração Pública 
Municipal, de forma que os serviços e os materiais serão pagos de acordo com os valores constantes da 
tabela SINAPI estabelecida para o Estado de Alagoas, com incidência do desconto ofertado pela Licitante, 
acrescido do BDI correspondente.  
Recorrente: RVV CONSTRUÇÕES EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.895.340/0001-
89 

 
1. DO RELATÓRIO 

 
A licitante RVV CONSTRUÇÕES EMPREENDIMENTOS LTDA interpôs, tempestivamente recurso 

administrativo,  através do sistema comprasnet, onde requer e reconsideração da  decisão que  a 
inabilitou no certame. 

 

 
2. PRELIMINARMENTE 

 
2.1. Da atuação do Pregoeiro. 
A Lei 10.520/02, que regulamenta o Pregão, estabelece: 

 
Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: [...] 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 
dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor. (grifo nosso). 
[…] 

O Decreto nº 10.024/19, estabelece: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

I - conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração desses documentos; III - verificar a conformidade da proposta em 
relação aos requisitos estabelecidos no edital; IV - coordenar a sessão pública e o 
envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
X  - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a 
sua homologação. 



 

 

 

 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica 
ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. (grifo 
nosso). 

 
2.2. A Pregoeira foi designada através do DECRETO Nº. 9.469 MACEIÓ/AL, 16 DE JUNHO DE 2023, 

para condução do procedimento licitatório. 
 

3. DO RECURO 
 

3.1.A recorrente RVV CONSTRUÇÕES EMPREENDIMENTOS LTDA, apresentou suas razões 
recursais as quais transcrevemos abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

4. DAS CONTRARRAZÕES  

 

4.1.  A empresa ÚNICA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA apresentou 
suas contrarrazões tempestivamente as quais transcrevemos abaixo: 

 Lotes 03 e 04   

                          

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

5.  DA MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
   

As razões e contrarrazões recursais foram encaminhadas para fins de análise e pronunciamento da unidade 
técnica responsável pela especificação do objeto e elaboração do Termo de Referência, conforme 
manifestação resumimos abaixo: 

 

A RVV Construções Empreendimentos Ltda., doravante referida como “recorrente”, irresignou - 

se da decisão que declarou a empresa Única Engenharia e Empreendimentos Imobiliários 

LTDA como vencedora do certame. Sendo essa a motivação que ensejou a interposição 

do Recurso. 

Em relação às alegações de mérito, tem fulcro no descumprimento dos itens 13.1.2, Inciso II; 

13.1.3; 13.1.4, Inciso I, alíneas ‘“i”  e  “ii”; 13.5.1, Inciso II; da peça editalícia. 

Relatadas e feitas em breve síntese, são essas as alegações da Recorrente. 

 
 
I – DO MÉRITO 

Exordialmente, cabe esclarecer que as exigências dispostas no Edital do Pregão Eletrônico nº 

028/2023 e demais anexos, foram arrimadas em conformidade com o ordenamento vigente, 

como restará claro pelos fundamentos a seguir expostos. 

Consideradas as causas recursais, e compulsando - se os autos do feito, verificou - se que a 

decisão inabilitatória da recorrente encontra base na análise das CAT’s apresentadas pela 

recorrente, tendo sido insuficientes para atender a demanda da peça editalícia. 

No recurso não são estipulados argumentos impugnatórios diretos à análise das CAT’s pelo 

assistente técnico, induz, apenas, que o somatório dos quantitativos atingiria o insculpido no 

Edital, argumento esse que não se sustenta, pelo que já fora demonstrado no decurso do 

procedimento administrativo. 

A conduta desta assessoria técnica se limitou à análise das três CATS mais relevantes, 

conforme edital, que dirige a forma de agir do setor técnico. Mesmo analisando as três CATS 

mais relevantes e somando o acervo apresentado a recorrente não chegou ao mínimo exigido. 

Por isso não atendeu ao edital. 

A recorrente não informou nada de novo, seja argumento ou documento, em seu recurso que 

altere a conclusão desta assessoria técnica. 

Atestados de capacidade técnica. 

 
A conduta desta assessoria técnica se limitou a analisar a documentação apresentada conforme 

exposto no edital. A quantidade mínima de contratos nos termos exigidos pelo edital e que foram 

juntados ao processo não atendeu ao que exigiu o edital. O TCU permite a exigência conforme 

Acórdão 924/2022, do Plenário. 

A recorrente não informou nada de novo, seja argumento ou documento, em seu recurso que 

altere a conclusão desta assessoria técnica. 

Item 13.1.4, inciso I. 

 
A conduta desta assessoria técnica se limitou a analisar a documentação apresentada conforme 

exposto no edital. As CATS apresentadas pela empresa RVV não comprovam execução de 

galpão, que é exigido pelo edital. O responsável técnico também não demonstrou ter realizado 

serviço de média tensão e cabeamento, já que não é engenheiro eletricista. Não foi atendido o 

exigido no edital nos dois pontos informados. 

A recorrente não informou nada de novo, seja argumento ou documento, em seu recurso que 

altere a conclusão desta assessoria técnica. 

II – DA CONCLUSÃO 



 

 

 

 

Pelos motivos informados, entende esta assessoria que os motivos apresentados pela empresa 

RVV Construções e Empreendimentos não alteram a conclusão apresentada antes. 

 
Wanderson Bruno Alcides de Morais Silva 

 Assessor Técnico – Matrícula 959203-1  

Eng. Civil – CREA 022125724-1 

Comissão de Análise Técnica 

 

 

6. DA ANÁLISE DO RECURSO 
 
 

6.1. Antes de realizar  a análise cabe esclarecer que, no âmbito desta Agência, previamente à 
aceitação de proposta, é realizada consulta a unidade requisitante, a qual denominamos como 
“equipe técnica”. A mesma analisou as propostas  e documentos técnicos que foram anexados 
juntamente com a habilitação dos participantes no sistema comprasnet, obedecendo a ordem de 
classificação das propostas, conforme encaminhadas por esta Pregoeira. 
6.2. Durante a sessão pública, na fase de julgamento das propostas, esta pregoeira convocou 
todas as empresas de forma simultânea para anexarem suas  propostas readequadas, dentro do 
prazo estabelecido no edital, mediante comunicação registrada no chat, salientando a todos 
presentes que a análise obedeceria a ordem de classificação disposta no sistema, como 
comumente fazemos em nossos pregões. Pois à medida que uma proposta é analisada, com o 
resultado da análise em mãos podemos seguir para a análise da proposta subsequente de maneira 
célere e transparente,  sem a necessidade de  suspender e  reabrir por diversas vezes a sessão 
de um Pregão para convocar as propostas subsequentes. Procedimento legal, realizado em 
conformidade com os ditames do edital, no qual é assegurado o princípio da isonomia e garantida 
a celeridade que o Pregão Eletrônico proporciona. 

6.3. À medida que as propostas foram sendo analisadas, os relatórios referente a análise individual 
de cada empresa com os motivos da recusa e/ou aceitação foram enviados a esta Pregoeira,  a 
qual procedeu a divulgação da análise de forma resumida em campo próprio no sistema, ao tempo 
em que foi informado que a análise na íntegra estava disponível no nosso site. 
6.4. Constatado p e l a  e q u i p e  t é c n i c a  que as empresas L Í D E R  E N G E N H A R I A  
E E M P R E E N D I M E N T O S  L T D A  E  Ú N I C A  E N G E N H A R I A  E  
E M P R E E N D I M E N T O S  I M O B I L I Á R I O S  L T D A   atenderam ao s  requisitos 
estabelecidos para a apresentação da proposta e  documentos técnicos exigidos no instrumento 
convocatório para o Lotes 02, 03 e 04 respectivamente, esta Pregoeira procedeu a análise dass 

propostas quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação, bem 
como, passou à análise dos demais documentos de habilitação constatando a regularidade destas. 
6.5. Registramos ainda que a convocação para negociação da proposta aceita, bem como, todos 
os procedimentos inerentes ao Pregão foram realizados na sessão conforme prevê o edital. 
6.6. Quanto as questões técnicas relacionadas ao objeto desta licitação, é importante frisar  que 

todas as empresas inabilitadas passaram pelo crivo da equipe técnica na fase de  julgamento das 
propostas, e não atenderam as exigências do instrumento convocatório quanto  aos requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório, conforme demonstrado na análise das propostas e 
reafirmado na decisão da equipe técnica diante dos recursos e contrarrazões, portanto,  a empresa  
RVV CONSTRUÇÕES EMPREENDIMENTOS LTDA foi considerada inapta a 
permanecer no certame. 

 

7. DA DECISÃO 

  
Por todo o exposto, recebido por ser tempestivo, esta Pregoeira, com base na manifestação 

da equipe técnica acerca das razões apresentadas, a qual fundamenta esta decisão, decide 
considerar IMPROCEDENTE o recurso administrativo impetrado pela empresa RVV 
CONSTRUÇÕES EMPREENDIMENTOS LTDA  CNPJ nº 04.895.340/0001-89, negando-
lhe provimento e mantendo habilitadas neste certame as empresas LÍDER ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA para o Lote 02, e a empresa ÚNICA ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA para os Lote 03 e 04. 



 

 

 

 

 

 Submeto, por conseguinte, o assunto à consideração da autoridade superior para que, após  
deliberação, se for o caso, promova a pertinente Adjudicação e Homologação do certame. 

 
 

 
Maceió/AL, 05 de julho de 2023. 

Elizame Guedes Evangelista  

Pregoeira/ALICC 


